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PARECER Nº 175, DE 2024

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 44, DE 2022
De autoria do Senhor Deputado Rogério Nogueira, o presente Projeto de Lei (PL), em epígrafe obriga os condomínios residenciais e comerciais a comunicar à Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher e/ou ao Idoso, ou ao respectivo órgão de Segurança Pública, qualquer ocorrência ou indício de violência contra mulheres e idosos em suas unidades condominiais ou áreas comuns.

Com efeito, este PL tem por objetivo proteger os grupos mais vulneráveis e aumentar a eficácia no combate à violência. Estimulando, ainda, a conscientização e a prática de medidas preventivas de segurança.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas nos dias 11, 14, 15, 16 e 17 de fevereiro, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em 18 de fevereiro de 2022, este PL foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, onde recebeu Parecer Favorável ao Projeto na forma de substitutivo.

O substitutivo especifica que a violência contra mulheres e idosos deve ser fora do ambiente domiciliar se desqualificando como violência doméstica, já que a Lei Estadual nº 17.406, de 15 de setembro de 2021 restringe a questão à violência doméstica. A alteração torna indubitável a ausência de conflito entre a referida norma e o projeto em tela.
A seguir, a presente propositura foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos artigos 30, IX, e 31, § 9º do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito.

Em princípio, verificamos que a propositura, bem como seu substitutivo, determinam a obrigação dos condomínios residenciais e comerciais de relatarem à Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher e/ou ao órgão de Segurança Pública local qualquer ocorrência ou indício de violência geral contra mulheres e idosos nas suas unidades condominiais ou áreas comuns.

É indiscutível a extrema relevância para a segurança pública e para a proteção dos grupos mais vulneráveis da sociedade, o estabelecimento de procedimentos nesse escopo.

Com efeito, a colaboração dos condomínios no reporte de ocorrência, com o fluxo de informação constante, fortalecerá os instrumentos de proteção e prevenção já existentes, permitindo uma atuação mais rápida e coordenada das autoridades competentes.

Destarte, importantíssima a medida, que estimulará a sociedade como um todo a estar mais atenta aos sinais de violência e estabelecerá um compromisso coletivo em prevenir e combater práticas abusivas, promovendo uma atuação conjunta e articulada, que será essencial para a implementação de políticas públicas eficientes nessa área.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável AO PROJETO DE LEI Nº 044, DE 2022 NA FORMA DO SUBSTITUTIVO DA CCJR.
Agente Federal Danilo Balas - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO AGENTE FEDERAL DANILO BALAS, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO DA CCJR.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/2/2024.

Major Mecca - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Eduardo Suplicy
Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Ediane Maria
Favorável ao voto do relator       

Capitão Telhada
Favorável ao voto do relator
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